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Em DIREITO: PESQUISAS FUNDADAS EM ABORDAGENS CRÍTICAS 
3, coletânea de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, congregamos discussões e temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas questões da 
sociedade.

Temos, no presente volume, três grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito 
constitucional, direito do trabalho e administração pública; estudos em direito 
penal, direito processual penal e segurança pública; além de estudos em direito, 
história, literatura e educação.

Estudos em direito constitucional, direito do trabalho e administração 
pública traz análises sobre imunidades parlamentares, liberdade de expressão, 
redes sociais, discurso de ódio, proteção de dados, processo do trabalho, 
uberização, administração pública, leis das estatais, compliance e sociedades 
de economia mista.

Em estudos em direito penal, direito processual penal e segurança pública 
são verificadas contribuições que versam sobre garantismo constitucional, 
inquisitoriedade, realidade carcerária, superencarceramento, drogas, pessoas 
egressas do sistema prisional, racionalidade penal moderna, proporcionalidade 
e provas ilícitas, audiência de custódia, falsificação das lembranças, leis penais 
e comunidades indígenas e operações complexas.

O terceiro momento, estudos em direito, história, literatura e educação, 
traz conteúdos de direito militar, Lei n. 11.645/2008, cinema, literatura e ensino 
jurídico, plágio e ambiente digital.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com 
os estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 3

 

LIBERDADE DE EXPRESSÃO NAS REDES SOCIAIS: 
LIMITES EXTRAPOLADOS

Werberson de Souza Colares

Davi Gentil de Oliveira

RESUMO: O presente artigo tem como 
escopo primeiramente analisar o princípio 
da liberdade de expressão como direito 
fundamental do ser humano e como ele 
vem sendo utilizado nas redes sociais na 
atualidade. Após, busca-se observar os 
limites a serem impostos a esse princípio, 
quando utilizado especificamente nas 
redes sociais de forma irresponsável e 
desarrazoada, configurando um abuso 
de direito bem como, quais os reflexos 
que essa conduta poderá trazer para uma 
pessoa em sua vida nas redes sociais com 
limites extrapolados. Salienta-se que este 
artigo se posiciona contra o comportamento 
acrítico do ser humano e do uso extrapolado 
dessas tecnologias.
PALAVRAS-CHAVE: Tecnologias ,liberdade 
de expressão; Limites.

FREEDOM OF EXPRESSION ON 
SOCIAL NETWORKS: LIMITS 

EXTENDED
ABSTRACT: This article aims to first analyze 
the principle of freedom of expression as a 
fundamental human right and how it has been 
used in social networks today. Afterwards, 
we seek to observe the limits to be imposed 
on this principle, when used specifically 
on social networks in an irresponsible and 
unreasonable way, configuring an abuse of 
rights as well as, what are the reflexes that 
this conduct can bring to a person in their 
life in the social networks with extrapolated 
limits. It should be noted that this article is 
against the uncritical behavior of the human 
being and the extrapolated use of these 
technologies.
KEYWORDS: Technologies, freedom of 
expression; Limits.

1 | 	INTRODUÇÃO
A liberdade de expressão é um 

elemento de suma importância para 
o Estado Democrático de Direito que 
compreende todas as suas diversidades 
que são manifestadas no direito à livre 
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expressão de pensamento, manifestação política e ideológica, artística e religiosa. Sendo 
assim, o presente artigo tem por objetivo analisar a liberdade de expressão nas redes 
sociais expondo os limites extrapolados por meio de uma revisão bibliográfica (SARLET; 
SIQUEIRA, 2019). Especificamente, pretende-se: a) fazer levantamento bibliográfico sobre 
a liberdade de expressão nas redes sociais; b) entender quando a liberdade de expressão 
nas redes sociais se transforma em ofensa; c) explicar os limites da liberdade de expressão 
nas redes sociais.

A escolha por essa delimitação do tema é em razão da liberdade de expressão ser 
um direito fundamental de todo cidadão que compreende a sociedade, e nesse sentido, as 
redes sociais passam a utilizadas como mecanismo do exercício desse direito, e por conta 
disso, nasce a seguinte pergunta-problema: a rede social pode potencializar a prática de 
descumprimento aos limites da liberdade de expressão?

A resposta é sim, pois por ser um meio de comunicação, o desenvolvimento da rede 
social se torna mais acessível e admite que informações podem ser espalhadas em fração 
de segundos (RODRIGUES; COLLUCCI, 2020).

Com isso, a liberdade de expressão pode ser reconhecida como um direito de 
extrema importância para qualquer sociedade democrática, visto que a democracia está 
diretamente relacionada à liberdade de expressão, e esse direito fundamental pode ser 
exercido, sendo proibido o anonimato, de acordo com à Constituição Federal vigente 
(ALEXY, 2014). É importante observar o comportamento e a forma de como as pessoas 
se expressam na internet e como as opiniões delas podem afetar os outros usuários que 
fazem parte da comunidade virtual (OLIVEIRA, 2021). A conscientização no meio virtual é 
relativa e a falta desta pode se transformar em um conflito entre a liberdade de expressão 
e a lesão do direito alheio.

O trabalho tem como justificativa que os indivíduos observem de forma mais ampla e 
direta o conceito de liberdade de expressão e os seus limites para que consigamos prevenir 
ilícitos no mundo virtual e aperfeiçoar o uso da internet em razão do detrimento dos direitos 
fundamentais.

2 | 	A LIBERDADE DE EXPRESSÃO NAS REDES SOCIAIS 
A liberdade de expressão não diz respeito apenas à manifestação do pensamento, 

de idéias e opiniões, ela também se refere às manifestações de sensações e sentimentos 
que podem ser expressos pela atividade artística. A liberdade de expressão de pensamento 
pode acontecer de várias formas, sendo estas: escritas, falada, pelo uso da imagem e de 
sons, internet por meio das redes sociais, etc. (FARIAS, 2004)

A liberdade de expressão é um direito constitucional, fundamental, que concede ao 
indivíduo a liberdade de expressar sua opinião sobre diversos aspectos de várias dimensões, 
como por exemplo, as econômicas, esportivas, sociais, profissionais, políticas, culturais, 
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entre outras. Mas, esse direito deve ser exercido sem passar dos limites morais, éticos e 
legais, isto é, expressar seu pensamento e opinião sem violentar os direitos fundamentais 
do outro, não ofendendo, caluniando, difamando, discriminando, etc. (CARVALHO; RIOS, 
2019). O termo “liberdade de expressão” não está tipicamente associado a uma conversa, 
já que atualmente as pessoas usam a rede social para expressar pensamentos sobre si e 
sobre os outros, envolvendo a sociedade e os cidadãos (SOUZA, 2016).

O direito de se manifestar de forma livre, expressar opiniões e crenças, receber 
idéias e informações, através da fala ou da escrita, seja por meio artístico, de comunicação, 
religião não depende de licença ou censura, denomina-se liberdade de expressão 
(BARROSO, 2004).

O direito de liberdade de expressão está contido no artigo 5º, inciso IV, da 
Constituição Federal atual, que dispõe: “é livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato”. O inciso IX, do artigo supracitado, diz que “é livre a expressão de 
atividade intelectual, artística, científica, independente de censura ou licença”. (BRASIL, 
1988). A liberdade de expressão é amplamente protegida, alcançando todos os interesses 
dos indivíduos, inclusive seus reflexos na sociedade. Incide-se sobre as manifestações 
escritas e orais, imagens, além das inovações conceituais de expressão, que são derivados 
da transformação tecnológica, como as redes sociais (ANDRADE, 2018). 

Contudo a liberdade de expressão tem limite no direito privado, no principio da 
dignidade humana, uma vez que violando a honra incorre em danos morais ou crimes 
contra honra.

Com isso, todo ano nascem novas tecnologias, e as redes sociais virtuais se tornaram 
indispensáveis na era moderna,e todos os dias pessoas leem notícias via WhatsApp, 
fazemcompras e negociam produtos por meio do Facebook, cultivam relacionamentos 
pelo Instagram, compartilham experiências pelo Twitter e procuram por vídeos no YouTube 
(SILVA, 2018).

3 | 	QUANDO A LIBERDADE DE EXPRESSÃO NAS REDES SOCIAIS SE 
TRANSFORMA EM OFENSA

A liberdade é um marco muito importante da humanidade, sendo impossível viver 
sem a liberdade. Adriano de Cupis leciona em “Os Direitos da Personalidade” (2008, p. 
104) que “a liberdade humana não se limita, então, caracterizar a força jurídica que reveste 
determinado bem, mas assume ela mesma dignidade de bem sobre o qual incide a força 
jurídica do sujeito”. Assim, é importante ressaltar que o limite do exercício da liberdade, não 
significa que deve ser negado, quer dizer que os limites permitem que o sujeito escolha 
entre as várias possibilidades que existem e assume suas consequências (PAESANI, 2013; 
VIEIRA, 2021).

O ditado “o seu direito termina quando começa o direito do outro” faz todo sentido e 
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é reconhecido como um bom parâmetro. E quais seriam esses direitos? Assim como existe 
a liberdade de expressão, também existe a dignidade humana, o direito à vida privada, a 
imagem, a honra. Com essa contrapartida, fica mais fácil compreender que a liberdade de 
expressão, mesmo sendo muito importante e fundamental para a democracia, não pode ser 
usada como pretexto para lesar o direito do outro (ALEXY, 2014).

O Brasil é o país que mais possui usuários de redes sociais. Acontece que nem 
sempre esses usuários são harmoniosos entre si, em certos casos, ultrapassam os limites 
da irresponsabilidade civil, adentrando muitas vezes na seara do Direito Penal. Esse tipo 
de atitude torna-se mais grave, quando a rede social é objetivamente utilizada para violar 
os direitos de personalidade do outro (LIMA, 2017; FORTES, 2016). O objetivo de ter 
acesso às redes sociais, de compartilhar informações e de conseguir um número alto de 
seguidores faz com que exista um maior número de pessoas expressando suas opiniões 
sobre qualquer coisa. Tornar qualquer informação pública e receber críticas sobre elas é 
algo que as pessoas devem estar preparadas, pois, caso isso não aconteça, a pessoa pode 
recorrer ao órgão responsável pelo sofrimento de danos morais (LEITE, 2016).

Quando a opinião publica é contra a publicação principalmente entre influenciadores 
e pessoas famosas ocorre a cultura do cancelamento.

A “cultura do cancelamento” é quando uma determinada pessoa, seja ela física ou 
jurídica, efetua um posicionamento contrário ao que parte dos usuários ou consumidores 
das redes sociais acreditam ser correto e estes promovem ações que esse conteúdo seja 
retirado ou a pessoa deixe de ter espaço de fala e no caso de empresas, até perca a 
lucratividade. Essa idéia teve como objetivo da relevância às questões sociais e ambientais 
como reflexo do desenvolvimento da proteção aos direitos fundamentais de maneira 
democrática, determinados pela Constituição Federal, onde passasse a valorizar a liberdade 
de expressão (GONCALVES, 2014). No início, o cancelamento era visto como uma prática 
para conter ações preconceituosas, mas nas redes sociais isso passou a infringir outros 
direitos, como os de personalidade, liberdade de expressão e a evolução individual dos 
sujeitos (MESQUITA, 2019)

A cultura do cancelamento ocorre quando são postadas pensamentos contrários 
a uma determinada linha de raciocínio, como pautas antidemocráticas, antilgbt, 
antimovimentos sociais, etc.

O usuário de rede social é responsável por tudo e por qualquer tipo de publicação 
que posta ou compartilha no seu perfil, isto é, o usuário não é obrigado a publicar e também 
não é impedido, por isso, ele deve estar ciente das consequências dos seu ato de expressão 
(CARVALHO, 2013).Sendo assim, a liberdade de expressão, ainda que seja utilizada para 
buscar a justiça social, é importante pensar que ela deve ter como fundamento: a) o respeito 
à honra, imagem e privacidade, e; b) ética para a verdade (MORAES; TEFFE, 2017).
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4 | 	SOBRE OS LIMITES DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO NAS REDES SOCIAIS
A liberdade de expressão tem como base o princípio da dignidade humana e todos 

os outros direitos fundamentais da personalidade, como a honra, imagem e privacidade, 
cujos estes são intransmissíveis e inalienáveis. Por isso que as maiorias dos usuários das 
redes sociais se confiam no direito à liberdade de expressão, como se este fosse absoluto, 
e muitos acabam violando a honra e a privacidade do terceiro (ABRUSIO, 2020).

O limite da liberdade de expressão acaba quando interfere no direito alheio. Vale 
ressaltar o direito de liberdade de expressão com o objetivo de fazer xingamentos ou ofensa 
à intimidade dos outros não é livre, pois, a partir do momento que se utiliza xingamentos 
ou ofensas para atingir um grupo ou a pessoa passa a ser um discurso cruel e ofensivo 
(BEATRIZ, 2015).

Há que se ressaltar que o limite da liberdade de expressão se encontra na honra que 
uma vez violada sugere danos morais e crimes contra injuria, calunia

Barreto em seu livro “Cidadania internet – entre a representação midiática e a 
representatividade política”, destaca que mesmo que existam diversas discussões sobre 
o tema, é necessário saber que os direitos não se sobrepõem. O direito à liberdade 
de expressão não pode prejudicar a dignidade humana, já que se alguém fala ou faz 
publicações nas redes sociais que possam ferir a dignidade do terceiro, há a possibilidade 
de a pessoa recorrer à justiça e pedir a reparação pelo dano (BARRETO, 2017).

É importante que se utilize da liberdade de expressão com muita responsabilidade, 
esse tema não pode ficar somente no aspecto teórico ou filosófico, a responsabilidade 
é de todos, independente de posicionamento político ou ideológico os limites devem ser 
respeitados, pois a prática indevida pode gerar prejuízos diversos. Alexandre de Morais 
(2014) afirma que: A manifestação do pensamento é livre e garantida em nível constitucional, 
não aludindo a censura prévia em diversões e espetáculos públicos. Os abusos porventura 
ocorridos no exercício indevido da manifestação do pensamento são passíveis de exame 
e apreciação pelo Poder Judiciário com a conseqüente responsabilidade civil e penal de 
seus autores, decorrentes inclusive e publicações injuriosas na imprensa, que deve exercer 
vigilância e controle da matéria que divulga.

Nota-se que a liberdade de expressão faz parte do Estado assim como a 
responsabilidade que ele atribuiu ao autor caso seja comprovado o seu abuso. Não se 
pode assemelhar liberdade de expressão nas redes sociais com irresponsabilidade, se não 
fica evidenciado o abuso do direito, visto que a ofensa ao outro não é democracia (EQUIPE 
AMBITO JURIDICO, 2017).

Fernand Terrou (1970), expressa que: nenhuma sociedade, por impregnada que 
esteja de liberalismo, pode tolerar a divulgação de fatos ou a expressão pública de 
opiniões que atentem contra os valores fundamentais ou lesionam os seus membros sem 
a justificação de um interesse geral.
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Os meios de comunicação têm um papel fundamental, na divulgação de notícias, 
porém, estas notícias devem ser verdadeiras, sem posicionamento político ou ideológico, 
para que não ocorra a desinformação e com isso, induzir alguém ao erro. Nos últimos 
anos, e acordo com uma pesquisa realizada pelo site O Globo, cresceu em 203% o número 
de páginas denunciadas à ONG Safernet por divulgações de intolerância racial, religiosa, 
xenofobia e homofobia. O crescimento de denúncias diz respeito às mensagens de ódio e 
também a conteúdos de violência. Poder se expressar de forma livre não quer dizer que 
os ofensores estão isentos das suas responsabilidades por terem cometidos atos ilícitos 
(CARVALHO, 2013).

No Brasil, existem normas que podem ser encontradas na Constituição Federal, 
artigo 5º inciso X e V, que tentam limitar e combater os crimes de ódio e, nesse contexto, 
todos os envolvidos podem responder pelos danos causados (BRASIL, 1988).

Em suma, pode existir contradição nos pressupostos dos limites da liberdade de 
expressão, pois as experiências da vida de cada pessoa podem se tornar um obstáculo 
no desenvolvimento de soluções normativas para a convivência entre todos (OLIVEIRA, 
2021).

5 | 	LIBERDADE DE EXPRESSAO NAS DESES SOCIAIS E O SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL

No presente tópico vamos analisar as decisões mais recentes do stf sobre limites da 
liberdade de expressão nas redes sociais, vejamos:

Orgão julgador: Segunda Turma
Relator(a): Min. NUNES MARQUES
Julgamento: 08/04/2021
Publicação: 20/04/2021
Ementa
Ação civil originária. Pedido de trancamento e anulação de processo administrativo 

disciplinar instaurado, perante o Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
contra membro do Ministério Público Federal. Manifestação em rede social. Liberdade de 
expressão. Limites. Sanção proporcional. Pedidos julgados improcedentes. 1. O Supremo 
Tribunal Federal já decidiu (ADI 4.638-MC-REF/DF), em relação ao Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ, mas com motivos perfeitamente aplicáveis ao CNMP, que a competência 
correcional desse órgão é originária e concorrente à das corregedorias setoriais. Assim, 
eventual decisão da Corregedoria do Ministério Público Federal em nada afeta a competência 
do Conselho Nacional do Ministério Público. 2. No campo disciplinar, nenhum recurso ou 
impugnação está conectado aos votos vencidos, que não têm influência alguma sobre 
o conteúdo das decisões. Eventual falta de juntada de voto vencido escrito ao acórdão 
do CNMP não é motivo de nulidade. 3. O relator do PAD tem atribuição para ajustar o 
seu ritmo de produção à pauta do órgão, de modo que pode pedir a inclusão do feito em 
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pauta enquanto paralelamente se dedica à conclusão da instrução, desde que, na data do 
julgamento, o trabalho esteja, de fato, concluído. 4. O autor foi punido fundamentalmente 
por um tweet de 09 de janeiro de 2019, em que disse o seguinte: “Se Renan for presidente 
do Senado, dificilmente veremos reforma contra corrupção aprovada. Tem contra si várias 
investigações por corrupção e lavagem de dinheiro. Muitos senadores podem votar nele 
escondido, mas não terão coragem de votar na luz do dia”. 5. A manifestação, se viesse 
de um cidadão não investido de autoridade pública ou do titular de um cargo eletivo, 
seria absolutamente compatível com a liberdade de expressão. Seria a opinião política 
do emissor, independentemente da procedência ou não do que afirmado. 6. Quando, 
porém, essa manifestação parte de uma autoridade que tem certas garantias e vedações 
constitucionais justamente para manter-se fora da arena política, então há um problema. 

O autor não emitiu uma opinião geral sobre a política, ou sobre a inconveniência 
do voto secreto no parlamento, ou sobre a persistência, na política, de pessoas contra as 
quais existem investigações criminais. Não. Ele emitiu opinião muito bem determinada, a 
respeito de uma eleição específica e contra um candidato claramente identificado. E fez 
isso numa rede social de amplo alcance, virtualmente acessível por qualquer pessoa. 7. A 
liberdade de expressão é um direito fundamental que, todavia, precisa ser compatibilizado 
com outros direitos e deveres estabelecidos na Constituição. No caso específico dos 
membros do Ministério Público, há uma cláusula constitucional que os remete ao regime 
jurídico da Magistratura (CF, art. 129, § 4º). 

Esse é o modelo brasileiro de Ministério Público, um órgão cujos membros têm 
os mesmos direitos, garantias e vedações da Magistratura. Portanto, a sua liberdade de 
expressão precisa ser ponderada com os deveres funcionais respectivos, de modo a não 
envolver indevidamente a instituição em debates políticos. 8. Qualquer manifestação na 
internet, especialmente em redes sociais abertas, tem potencial para atingir o mundo todo 
e permanecer disponível para acesso, em tese, por tempo indeterminado. 

Assim, objetivando evitar danos a outros direitos, deve ser considerada essa 
circunstância no que se refere à extensão da livre manifestação do pensamento, quando 
aplicada à realidade da internet. A garantia da liberdade de expressão foi pensada na era 
pré-internet e, mesmo àquela época, já se considerava que os magistrados precisariam ter 
prudência em suas manifestações. 9. Não cabe ao Judiciário revisar a fundo todo o contexto, 
as provas e o grau da sanção, quando ela não apresenta evidente desproporcionalidade 
com a situação de fato devidamente comprovada nos autos do processo administrativo 
disciplinar. 10. Pedidos julgados improcedentes.

6 | 	CONCLUSÃO
A liberdade de expressão é um direito fundamental do indivíduo, assegurado pela 

Constituição Federal,contudo, esse preceito não pode ser praticado de forma irrestrita na 
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contemporaneidade, junto as redes sociais.
Dito isso, para cumprir de forma integral os objetivos traçados nesse 

artigo,imprescindível uma pesquisa mais aprofundada, entretanto, com base nessa 
pesquisa e na metodologia aplicada, pudemos identificar os casos específicos através da 
jurisprudência , quais postagens nas redes sociais foram consideradas ofensivas ou não 
bem como, em que casos e circunstancias específicas é identificado o dever de indenizar.

Concluímos que esse direito deixa de ser um exercício legal e democrático quando 
põe em risco ou fere os direitos de personalidade de outrem de forma direta e específica, 
não obstante, as facilidades trazidas através da sociedade em rede e das redes sociais, 
permitem a livre opinião do indivíduo sem análise prévia, em contrapartida acabam 
permitindo que tais publicações sejam disseminadas de forma fácil, rápida e alcançando 
um enorme número de pessoas em um curto período de tempo, o que pode trazer danos 
enormes para o ofendido de forma cada vez mais acelerada.
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